	JUNTA REGIONAL DE SANTARÉM

NORMAS REGIONAIS PARA A FORMAÇÃO DE DIRIGENTES 
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Artigo 1.° 

Finalidades 

Estas Normas adoptam os critérios de selecção e admissão de participantes aos cursos de formação, previstas nas Normas Nacionais para a Formação de Adultos do Corpo Nacional de Escutas, adiante designado pela sigla CNE, complementando-as, no sentido das adequar às circunstâncias particulares da Região, visando uma optimização dos resultados operacionais da Secretaria Regional dos Adultos e da Política Nacional dos Adultos. 

Artigo 2. 

Competência da Junta Regional 

1. Compete à Junta Regional por delegação da Junta Central, o planeamento e a organização das seguintes Acções de Formação: 

a. Curso de Introdução ao Escutismo, adiante designado pela sigla CI. 

b. Curso de Iniciação Pedagógica, adiante designado pela sigla CIP. 

2. Compete à Junta Regional por delegação da Junta Central, preferencialmente mediante protocolo acordado com outras Juntas Regionais, o planeamento e a organização das seguintes Acções de Formação: 

1. Curso de Aprofundamento Pedagógico, adiante designado pela sigla CAP. 

2. Curso de Gestão Administrativa e Financeira, adiante designado pela sigla GAF. 

3. Curso de Animação Local, adiante designado pela sigla CAL. 

4. Curso de Animação e Pedagogia da Fé, adiante designado pela sigla APF. 

3. Compete à Junta Regional a concepção, o planeamento e a organização doutras Acções de Formação não previstas nas Normas para a Formação de Dirigentes, mas que sejam consideradas de interesse pela Secretaria Regional dos Adultos e/ou Conselho Regional.

Artigo 3. 

Formação Adequada 

1. Todos os Dirigentes do CNE devem obter a formação adequada para o cargo que exercem ou são chamados a exercer (Art.° 26° do R.G. do CNE). 

2. Os candidatos a Dirigente devem frequentar os cursos previstos pelo R.G. do CNE.

• São candidatos a Dirigente os Caminheiros em Insignia de Ligação, adiante designados pela sigla CIL, e os adultos não Caminheiros (não CILs) que tenham frequentado e possuam Certificado de Participação no CI, com pelo menos vinte anos de idade, todos constantes no Censo Nacional do CNE.

• Todos os candidatos que se preparam para ser Dirigentes do CNE têm que ter obtido qualificação no CIP, obrigatóriamente.

3. A correspondência entre os diversos cargos existentes e as acções de formação a eles adequadas é a seguinte: 

• Adulto exterior ao CNE que solicite o seu ingresso - CI. 

• Instrutores e Chefes Adjuntos de Unidade - CIP e se possível CAP correspondente à secção que animam. 

• Chefes de Unidade - CAP correspondente à secção que animam e, se possível, APF. 

• Chefes de Agrupamento e Chefes Adjuntos de Agrupamento - CAL e, se possível, APF. 

• Responsáveis regionais, de núcleo e de agrupamento das áreas Administrativa ou Financeira - GAF. 

• Titulares da Junta Regional ou Junta de Núcleo – Curso de Animação Regional, adiante designado pela sigla CAR. 

• Chefes de Departamento ou Centro de Formação regional ou de núcleo - CDF. 

• Assistentes de Agrupamento - APF e, se possível, CAL. 

• Assistentes Regionais - APF e, se possível, CAR. 

• Dirigentes exercendo funções de formadores - conforme as funções, CAF ou CDF. 

Artigo 4.° 

Critérios de Admissão 
1. Para o CI: 

a) DESTINATARIOS: 

Destina-se a qualquer adulto exterior ao CNE, incluindo antigos escuteiros de qualquer secção, associação escutista ou guidismo, que solicite o seu ingresso ou o queira conhecer. 

b) CONDIÇÕES: 

Os participantes devem ter pelo menos 18 anos de idade à data da inscrição (apresentam cópia do B.I.). 

Proposta escrita do Chefe do Agrupamento e do Assistente do Agrupamento ( ou do Pároco e do Departamento de Expansão da Secretaria dos Adultos,  no caso dos Agrupamentos em Formação),  autenticada com o carimbo em usu no Agrupamento (ou da Paróquia e e do órgão em questão, no caso dos Agrupamentos em Formação) e dirigida ao Director do Curso. 

c) SELECÇÃO 

Por ordem de inscrição, salvo se excepcionalmente for determinado outro critério devidamente fundamentado pela Junta Regional. 

2. Para o CIP: 

a) DESTINATARIOS: 

Todos aqueles que são candidatos a Dirigentes do CNE. 

b) CONDIÇÕES: 

Os candidatos devem ter pelo menos 20 anos de idade à data da inscrição (apresentam cópia do B.I.). 

Integrar efectivamente, há pelo menos 6 meses à data da inscrição, uma Equipa de Animação de uma secção do seu Agrupamento ou do Agrupamento Monitor, no caso dos candidatos provenientes de Agrupamentos em Formação, conforme declaração a preencher pelo Chefe de Secção e pelo Chefe de Agrupamento a que essa Equipa de Animação pertence.  

Os candidatos não Caminheiros (não CILs) deverão ter Certificado de Participação no CI (apresentam cópia). 

Proposta escrita do Chefe do Agrupamento e do Assistente do Agrupamento - ou do Pároco e do Departamento de Expansão da Secretaria dos Adultos, no caso dos Agrupamentos em Formação -  em impresso próprio, onde se inclui o compromisso do candidato, o parecer fundamentado Chefe de Agrupamento e o parecer favorável do Assistente de Agrupamento ( ou do Pároco e do Departamento de Expansão da Secretaria dos Adultos, no caso dos Agrupamentos em Formação), autenticada com o carimbo do Agrupamento ou do Órgão em questão e dirigida ao Director do Curso.

c) SELECÇÃO 

Por ordem de inscrição, salvo se excepcionalmente for determinado outro critério devidamente fundamentado pela Junta Regional. 

3. Para o CAP: 

a) DESTINATARIOS: 

Todos os Dirigentes que exercem ou que se prevê virem a exercer funções de Chefe de Unidade. 

b) CONDIÇÕES: 

Ser Dirigente do CNE há mais de 2 anos à data da inscrição. 

Proposta escrita do Chefe de Agrupamento, em impresso próprio, onde se inclui o parecer fundamentado do Chefe de Agrupamento e o parecer favorável do Assistente de Agrupamento. 

Proposta escrita da Junta de Núcleo ou da Junta Regional (no caso da inexistência da primeira), em impresso próprio, onde se inclui a confirmação das condições do formando, as assinaturas do Chefe de Núcleo/Regional e do Assistente de Núcleo/Regional dirigida ao Director do Curso

c) SELECÇÃO 

Por ordem de inscrição, salvo se excepcionalmente for determinado outro critério devidamente fundamentado pela Junta Regional, ou pelo conjunto das Secretarias dos Adultos das Juntas Regionais envolvidas. 

4. Para o CAL:

a) DESTINATARIOS

Todos os Dirigentes que exercem ou que se prevê virem a exercer funções de Chefe de Agrupamento. 

b) CONDIÇÕES

Ser Dirigente do CNE há mais de 2 anos à data da inscrição. 

Proposta escrita do Chefe de Agrupamento, em impresso próprio, onde se inclui o parecer fundamentado do Chefe de Agrupamento e o parecer favorável do Assistente de Agrupamento. 

Proposta escrita da Junta de Núcleo ou da Junta Regional (no caso da inexistência da primeira), em impresso próprio, onde se inclui a confirmação das condições do formando, as assinaturas do Chefe de Núcleo/Regional e do Assistente de Núcleo/Regional dirigida ao Director do Curso

c) SELECÇÃO

Por ordem de inscrição, salvo se excepcionalmente for determinado outro critério devidamente fundamentado pela Junta Regional, ou pelo conjunto das Secretarias dos Adultos das Juntas Regionais envolvidas. 

4. Para o GAF: 

a) DESTINATARIOS

Todos os Dirigentes que exercem ou que se prevê virem a exercer funções de Administrativos ou Financeiros no Agrupamento, no Núcleo ou a nível Regional. 

b) CONDIÇÕES

Ser Dirigente do CNE à data da inscrição. 

Proposta escrita do Chefe de Agrupamento, em impresso próprio, onde se inclui o parecer fundamentado do Chefe de Agrupamento e o parecer favorável do Assistente de Agrupamento. 

Proposta escrita da Junta de Núcleo ou da Junta Regional (no caso da inexistência da primeira), em impresso próprio, onde se inclui a confirmação das condições do formando, as assinaturas do Chefe de Núcleo/Regional e do Assistente de Núcleo/Regional dirigida ao Director do Curso

c) SELECÇÃO

Por ordem de inscrição, salvo se excepcionalmente for determinado outro critério devidamente fundamentado pela Junta Regional, ou pelo conjunto das Secretarias dos Adultos das Juntas Regionais envolvidas.

5. Para o APF: 

a) DESTINATARIOS

Todos os Dirigentes. 

b) CONDIÇÕES

Ser Dirigente à data da inscrição. 

Proposta escrita do Chefe de Agrupamento, em impresso próprio, onde se inclui o parecer fundamentado do Chefe de Agrupamento e o parecer favorável do Assistente de Agrupamento. 

Proposta escrita da Junta de Núcleo ou da Junta Regional (no caso da inexistência da primeira), em impresso próprio, onde se inclui a confirmação das condições do formando, as assinaturas do Chefe de Núcleo/Regional e do Assistente de Núcleo/Regional dirigida ao Director do Curso

c) SELECÇÃO

Por ordem de inscrição, salvo se excepcionalmente for determinado outro critério devidamente fundamentado pela Junta Regional, ou pelo conjunto das Secretarias dos Adultos das Juntas Regionais envolvidas. 

Artigo 5.° 

Estrutura dos Cursos 

1. Do CI: 

O curso é constituído por uma ou mais sessões presenciais com uma duração total de oito a doze horas de formação. Extra-curso poderão existir trabalhos individuais de auto-formação (estudo prévio / trabalhos intercalares / visitas de estudo / teste final de auto-avaliação e reforço da aprendizagem). 

2. Do CIP: 

O curso é constituído por quatro áreas e nove módulos; é posto em prática através de quatro ou cinco sessões presenciais, uma delas em regime de acampamento, com uma duração total de 64 horas de formação. Deverá existir uma sessão preliminar de acolhimento, integração e esclarecimentos aos formandos. Poderão existir trabalhos individuais de auto-formação (estudo prévio / trabalhos intercalares / estágio de três meses.). 

A duração total do curso não poderá exceder os doze meses, incluindo o estágio, salvo se o formando completar o curso só no ano seguinte. 

3. Do CAP: 

Este curso é constituído por onze módulos, abordando as cinco áreas de formação com uma duração total de 75 horas de formação; é posto em prática através de quatro ou cinco sessões presenciais, uma delas em regime de acampamento. Deverá existir uma sessão preliminar de acolhimento, integração e esclarecimentos aos formandos. Poderão existir trabalhos individuais de auto-formação (estudo prévio / trabalhos intercalares).  

Há um conjunto de módulos que são comuns a todos os CAP's constituindo um Tronco Comum. Os restantes módulos são específicos e próprios de cada Curso. 

Para frequentar um dado curso, o formando deve inscrever-se  na totalidade do curso: nos módulos que constituem a formação comum e específica para o desempenho do seu cargo. 

No entanto, os formandos que tenham frequentado anteriormente CAPs com a Estrutura Modular nacional actual, poderão requerer equivalência para os módulos do Tronco Comum, mediante apresentação da certificação respectiva no acto da inscrição. 

A duração total do curso não deve exceder os doze meses, incluindo o estágio de três meses. 

4. Do CAL:

5. Do GAF: A indicar posteriormente, mediante directizes da secretaria nacional dos adultos.

6. Do APF: A indicar posteriormente, mediante directizes da secretaria nacional dos adultos.

Artigo 6.° 

Estágio e Tutor 

O Estágio de um curso é um período de trabalho integrado numa Equipa de Animação, com a duração de três meses. O formando estagiário desenvolve o seu estágio na Equipa de Animação onde está integrado, com todos os outros elementos da mesma, tendo que apresentar relatório o mais completo possível e autenticado pelo seu tutor, ao Director do Curso.

O tutor de um formando é o Chefe de Agrupamento ou o chefe do Agrupamento Monitor, no caso dos formandos dos Agrupamentos em Formação (ou outro Dirigente a quem este tenha delegado essas funções). O tutor acompanha todo o percurso de formação do formando, incluindo o estágio do curso.

Sempre que possível, os formadores da Equipa de Formação devem ter a seu cargo o apoio aos formandos, de uma forma distribuida, em colaboração com os tutores respectivos. 

No CAL, o tutor deve ser nomeado pela Junta de Núcleo ou Regional, no caso de inexistência da primeira e deverá trabalhar em estrita relação com o formador respectivo.

No GAF, as funções de tutor devem ser delegadas em Dirigentes que já desempenharam as tarefas Administrativas ou Financeiras, e que tenham concluido o GAF.

Artigo 7.° 

Avaliação 

A avaliação dos cursos é contínua, tendo as seguintes apreciações: 

Ter estado presente em todas as sessões presenciais do curso demonstrando participação e interesse. As faltas, mesmo que justificadas, apenas permitem a inscrição numa nova sessão, nunca dispensando a sua frequência. 

Ter entregue todos os trabalhos exigidos nos prazos estipulados, alcançando o padrão mínimo requerido. A Equipa de Formação pode entender necessária a elaboração de novos trabalhos ou a repetição da sessão..

Ter tido avaliação positiva do seu trabalho em Estágio, tanto por parte do tutor, como da Equipa de Formação (Relatório). A Equipa de Formação pode considerar necessária a repetição do Estágio ou a elaboração de uma nova versão do Relatório. 

Ter o parecer favorável da Equipa de Formação e doDirector do Curso. 

Artigo 8.° 

Modularidade 

A formação possui uma organização modular e na medida do possível deverá ser concedida a equivalência da formação já realizada e certificada por Módulos, desde que justificada. É de evitar a sua repetição, sem contudo descaracterizar os cursos.  

Artigo 9.° 

Certificação de Participação 

1. A certificação de uma participação é o acto pelo qual se reconhece que um formando frequentou uma acção de formação, concluídas com êxito as diferentes etapas e modalidades que a compõem. 

2. A certificação de participação deve ser objecto de emissão de Certificado apropriado, em impresso oficial do Corpo Nacional de Escutas. 

3. A responsabilidade de emissão do Certificado de participação numa acção de formação é do director da Equipa de Formação que a realizar (Director de Curso), salvo indicação em contrário pela Secretaria Nacional dos adultos. 

Por cada módulo concluído, os formandos receberão o Certificado de Participação respectivo, salvo se concluirem o curso na totalidade, pelo que receberão Certificado do Curso indicando todos os Módulos que o compõem.

4. As Direcções dos Cursos deverão comunicar à Junta Regional, a lista dos formandos que concluíram os cursos com aproveitamento. 

5. A Junta Regional deve publicar em Ordem de Serviço Regional a lista dos formandos certificados e providenciar a entrega aos mesmos do Certificado de Qualificação dos cursos para os quais possuí competências delegadas para qualificar. 

6. A Junta Regional deve remeter para a Junta Central a lista dos formandos a qualificar nos cursos para os quais não possuí competências delegadas para qualificar.

7. No CIP a qualificação é feita pela publicação em Ordem de Serviço Regional.

8. No CAP e no CAL a qualificação é feita pela publicação em Ordem de Serviço Nacional e a emissão do Certificado de Qualificação é efectuada pela Junta Central.

Artigo 10.° 

Qualificação 

1. A qualificação é o acto pelo qual se reconhece que um formando concluiu com aproveitamento uma acção de formação e, conforme os casos, está habilitado, cumulativamente ou não, a: 

a) fazer Promessa de Dirigente; 

b) desempenhar determinado cargo; 

2. O CI não qualifica o formando para quaisquer cargos ou funções, nem o vincula ao CNE. 

3. Só após qualificação no CIP e caso reuna todas as outras condições previstas para  o efeito, o candidato poderá fazer a sua Promessa de Dirigente  sob proposta do Chefe de Agrupamento e do Assistente de Agrupamento. O Chefe de Agrupamento e o Assistente de Agrupamento deverão remeter à Junta Regional o pedido de autorização por escrito com a antecedência mínima de 30 dias em relação à data prevista para a respectiva Promessa. Fica assim a Junta Regional obrigada a emitir parecer no prazo máximo de 15 dias.  

Artigo 11.° 

Actualização e Reciclagem 

Recomenda-se a actualização e reciclagem dos Dirigentes, por meio de participação em acções de formação a intervalos regulares. 

Enquanto se aguardam directivas da Secretaria Nacional dos Adultos, os Dirigentes deverão participar em acções de formação de dois em dois anos, pelo menos.

Os Dirigentes que regressam ao activo de funções após periodo de cinco ou mais anos fora do CNE deverão fazer actualização e reciclagem, devendo os seus processos ser apresentados por escrito à Secretaria Regional dos Adultos, para posterior análise e indicação da formação a frequentar.


